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RESUMO: 

 

Identifica-se e analisam-se fatores impactantes na confiança policial em Minas Gerais. Aspectos 

sociodemográficos, tipos de contato, percepção de desordem, e eficiência são os aspectos mais citados 

como capazes de afetar a confiança na polícia segundo a literatura. A partir da pesquisa de Percepção 

de Medo da Violência realizada pelo CRISP/UFMG em 2009 testou-se o efeito desses conceitos e 

variáveis na confiança policial. Os resultados mais consistentes da regressão linear indicam que pessoas 

com mais anos de vida e religiosos confiam mais. Status socioeconômico está negativamente associado 

à confiança, e desordem positivamente. Entrar em contato direto com a polícia prejudica a 

confiabilidade. Também jornais e com versas com terceiros. Já internet e rádio favorecem, tal como, 

morar em cidades menores. Perceber a polícia como ineficiente no controle da violência reduz 

confiabilidade.  
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INTRODUÇÃO  

 

Responder, ao menos em parte, o que determina o nível de confiança dos cidadãos na 

polícia em Minas Gerais é o principal objetivo desse trabalho. Como base empírica utiliza-se o banco 

de dados da pesquisa de Percepção de Medo em Minas Gerais (CRISP/UFMG, 2009). Os principais 

aspectos debatidos e que se procurou testar seus impactos na confiança policial foram características 

sociodemográficas, contato individual ou influenciadores do contato com a polícia, percepção de 

desordem na vizinhança, e indicadores da percepção da eficiência policial em controlar o crime.  

A polícia é abordada genericamente, não representando em exclusivo Civil, Militar ou 

Federal, em função de não haver especificação no survey utilizado, como na maioria dos estudos sobre 

confiança na instituição policial. Apesar de considerarmos que, a história e as características 

institucionais, possuem grande capacidade de influência no nível de confiança dos indivíduos esse não 

é o foco da análise empreendida. Enfocam-se características individuais e contextuais e no potencial 

explicativo que têm sobre a variação do grau de confiabilidade da polícia.  

A transição democrática no Brasil é acompanhada pela elevação das taxas de criminalidade. 

Põe-se em questão como promover a ordem no estado democrático ante a histórica experiência 

negativa dos cidadãos com a polícia (PAIXÃO & BEATO, 1997:233). Haveria certa continuidade 

cultural acerca das práticas policiais no país. Logo, não teriam ocorrido aqui as mudanças institucionais 

que ocorreram, por exemplo, na Europa e nos EUA tornando-a mais próxima da sociedade civil 
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(BATITUCCI, 2010: 44). As características organizacionais e culturais da instituição impediriam as 

reformas implementadas de alcançar mudanças significativas (COSTA, 2008; MARINHO, 2002; 

SILVA, 2009). 

A confiança na polícia é importante, pois se os cidadãos não confiam o bastante na 

instituição eles não a acionam. Se a polícia e o sistema de justiça criminal não forem acionados para 

intervir em conflitos pode-se tentar solucioná-los de maneiras alternativas como por violência 

(TYLER, 2005). Têm-se a percepção de que há um ciclo de falta de confiança na polícia que provoca 

aumento da criminalidade pelo prejuízo que a desconfiança causa à eficiência policial. Por sua vez, isso 

reduz a confiança (GOLDSMITH, 2005).  

A confiança institucional é tida como fundamental para a democracia, pois favorece o 

comprometimento com a vida pública e a cooperação com as diretrizes do Estado, conferindo 

estabilidade e continuidade ao regime. Reduz a resistência dos cidadãos frente medidas impopulares em 

curto prazo, que são benéficas em longo prazo (MOISÉS, 2010).  

 Após breve definição do conceito de confiança tratamos de algumas de suas categorizações 

já exploradas por outros autores, tal como confiança específica e generalizada, instrumental ou baseada 

em procedimentos. Confiar em uma instituição significa ter expectativa positiva acerca de suas ações. É 

crer que a instituição não é desvirtuada ou se desvirtuará, cumprirá protocolos sem prejudicar sujeitos e 

cumpre a função a qual é designada (GOLDSMITH, 2005: 447; MOISÉS, 2010: 09).  

As características sociodemográficas são recorrentemente levadas em conta ao se analisar a 

confiança na polícia. A confiança é influenciada pelo relacionamento da polícia com os diferentes 

grupos e formas como indivíduos de aspectos sociodemográficos diversos se comportam e embasam a 

avaliação que resultará na confiança que vai prestar.  

 Os tipos de contato que os indivíduos estabelecem com a instituição ou agentes também 

são percebidos com alto potencial de interferência na confiança. O contato pode ser direto (pessoal) e 

indireto (por meio de informações), e pode ser iniciado pela polícia ou pelo cidadão. Características 

sociais e demográficas influenciam o contato. O tipo de sociedade que se está inserido também é um 

determinante do contato, que pode ser determinado pelo tamanho da cidade, por exemplo.  

Percepção de sinais de desordem na vizinhança é também associado à criminalidade e 

moldariam a ação policial e a sua relação com as comunidades. A desordem seria símbolo de abandono 

ou incapacidade do estado em manter qualidade de vida e segurança para a população, reduzindo a 

confiança.  

Ter a polícia como eficiente no controle do crime exerce influência importante na 

confiança. Por se esperar que a polícia mantenha controle da criminalidade e violência, ser vítima de 

crime ou ter a percepção de violência elevada impactaria negativamente à confiança na instituição 

policial por não ser avaliada como eficaz no cumprimento dessa função.  

  

1. Sobre a confiança na polícia e seus possíveis determinantes  

 

 - Do campo e conceito de confiança e suas categorizações  

 

A confiança é definida como a expectativa positiva sobre o futuro do comportamento, 

performance e desempenho dos aliados. Busca-se compreender tal categoria analítica através de 

perguntas ligadas à categoria de legitimidade, eficiência, respeito e habilidade (STOUTLAND, 2001).  

Ter confiança institucional é o mesmo que acreditar que determinada instituição se 

comporte positivamente. É ter a crença de que ela promoverá o bem coletivo, atuando com justiça, 

executando a função à qual é designada, sem causar prejuízos aos cidadãos.  

No Brasil, pesquisas sobre temas diversos acabam por levantar a confiança nas instituições 

a fim de utilizá-la como variável explicativa de outras. Institutos de pesquisa de opinião, públicos ou 
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privados como Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA e Ibope, por exemplo, levantam e 

difundem resultados a esse respeito (IPEA, 2011; IBOPE, 2011).  

Apesar de o campo das pesquisas sobre confiança já ser bastante robusto, Goldsmith (2005: 

445) estranha que apesar da explosão da literatura sobre confiança em geral, seu foco na polícia esteja 

recebendo pouca atenção pela literatura criminológica e mesmo de policiamento. Segundo Brown & 

Benedict (2002:543), o tema somente ganhou atenção nas mais recentes décadas.  

É notável que alguns países, como Estados Unidos, pesquisas, cujo enfoque é a confiança 

na polícia estejam bem mais desenvolvidos em relação ao Brasil. De toda a pesquisa bibliográfica deste 

trabalho, há apenas dois artigos nacionais cujo objetivo é analisar especificamente a confiança na 

polícia de maneira central (LOPES, 2010; OLIVEIRA J.; 2011).  

Não é incomum encontrar artigos internacionais que tratam da confiança, atitude ou 

percepção acerca da polícia e no sistema de justiça, não só de forma ampla, mas aprofundando a 

discussão sobre tipos ou programas de policiamentos específicos ou sua relação com grupos sociais 

minoritários. Há considerável número de papers, por exemplo, sobre a confiança e policiamento 

comunitário e a confiança de jovens e minorias étnicas na polícia (BROWN & BENEDICT, 2002; 

BRUNSON & MILLER, 2006; CAO, 2011; FRANK et al, 2005; GOLDSMITH, 2005; HOWELL, 

2004; HURST et al.; 2000; MACDONALD, 2007; TAXMAN, 2005; TYLER, 2005; TYLER, & 

FAGAN, 2008; TYLER &WAKSLAK, 2004; WEITZER, & TUCH, 2005; 2004).  

Apesar de ainda haver imprecisão e confusão acerca do conceito de confiança nas 

instituições como explicitado por Reis (2003: 47), é possível encontrar alguma categorização do 

conceito permitindo compreensão mais precisa sobre alguns de seus aspectos.  

Há categorização da confiança em geral e específica. A geral seria referente à instituição 

como um todo e a específica à agentes ou unidades específicas (OLIVEIRA J., 2011).. Kääriäinen & 

Sirén (2011:70) encontra pouco suporte empírico que associe confiança generalizada à confiança na 

polícia. Há indícios de que a confiança e o capital social reduzem o acionamento do controle formal do 

crime e aumentam o uso do controle privado. A confiança generalizada reduziria a necessidade de 

acionamento do controle formal já que as redes sociais comunitárias produziram controle social 

informal. Como demonstra Sampson (2004), coesão social ou laços sociais fortes não produzem 

necessariamente controle do crime o que é corroborado pelo achado de Kääriäinen & Sirén (2011) em 

que é a confiança específica que está relacionada com o acionamento da polícia a despeito da 

generalizada.  

A confiança específica, que é entendida como resultado do contato direto, ou 

especificamente sobre o comportamento de determinada corporação pode modificar a percepção 

geral/difusa. Há, portanto, uma interação entre elas. Essa percepção também é construída por 

informações da mídia e de terceiros (OLIVEIRA J., 2011).  

Tem-se ainda a categorização da confiança entre instrumental e procedimental. Se a polícia 

tem êxito no enfrentamento do crime e desordem urbana ela ganha confiança e recebe cooperação 

(instrumental). A distribuição igualitária dos serviços policiais e tratamento adequado também são 

considerados centrais para a confiança e cooperação (precedimental). Pessoas avaliam a forma como a 

polícia os trata. Além de conter o crime, é importante a maneira como a polícia interage com o cidadão. 

Atributos como cordialidade, polidez, preocupação, prestatividade, justiça, honestidade e 

profissionalismo são avaliados (TYLER, 2005).  

Pela perspectiva instrumental, confia-se na polícia por que previne o crime e levam os 

ofensores à justiça, é, portanto, baseada na utilidade da polícia e legitimidade. Já pela abordagem 

procedimental, espera-se que ao praticar o controle social inerente a sua função a polícia trate os 

cidadãos com equidade, ética e retidão. Confia-se por perceber justiça e comportamentos eticamente 

aceitáveis (KÄÄRIÄINEN & SIRÉN, 2011: 66).  
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 - Das características sociodemográficas  

 

Todos os estudos empíricos levantados neste trabalho levam em conta características 

socioeconômicas e/ou demográficas para explicar a variação no nível de confiança na polícia em nível 

individual. As mais recorrentes são sexo, idade, raça/cor, renda, estado civil e religião (BROWN & 

BENEDICT, 2002; WEITZER & TUCH, 2004: 307).  

 Uma das variáveis mais exploradas e com impacto mais consistente na percepção da 

polícia é a idade (BROWN & BENEDICT, 2002; SANTOS, 2010). Quanto mais anos de vida possui o 

indivíduo maior a sua tendência em confiar na polícia. Jovens tem pior atitude em relação à polícia 

(MYHILL & BEAK, 2008), logo, adultos tem percepção mais favorável do que os jovens (HURST et 

al, 2000) e idosos tendem confiar mais e reportar maior proporção de crimes (SKOGAN, 1984). 

Mesmo em outras instituições, como o parlamento, em diversos países os resultados convergem 

(MAGALHÃES, 2003:460).  

Conforme Bittner (2003), jovens possuem natureza isenta de preocupações e seriedades, o 

que os tornam mais inclinados à má conduta. O fato de os chamados distúrbios juvenis ocorrerem em 

lugares públicos faz a polícia levar em consideração a preservação desses espaços. Policiais são 

sensíveis a provocações e tomam como tal comportamentos sutis e desejam estar em vantagens táticas. 

Essa configuração favorece o conflito entre policiais e jovens.  

 Anos de estudo também produzem efeitos consideravelmente consistentes no nível de 

confiança na polícia, entretanto, o impacto é negativo. Quanto maior a quantidade de anos de estudo do 

indivíduo, menor tende a ser sua confiança. Enquanto os grupos de maior escolaridade são menos 

satisfeitos com a polícia, os que estudaram pouco são mais satisfeitos (OLIVEIRA J., 2011: 12;16).  

 De acordo com Brown & Benedict (2002) que revisam mais de 100 artigos sobre atitudes 

em relação à polícia, o aspecto desse tema mais estudado foi sua relação com minorias e os negros, 

apontando que estes tendem a ter uma visão negativa. Grande parte dos estudos encontram que a raça é 

o principal preditor da percepção sobre a polícia. Nos EUA, a maioria dos negros são críticos ao 

policiamento.  

 De acordo com Cao (2011: 18), pessoas do sexo feminino são mais propícias a expressar 

confiança na polícia do que do sexo masculino. O mesmo é apontado por Hudson (2006: 57). Isso 

sugere que as mulheres são mais suscetíveis a atender a requisições da polícia, além de possuírem 

menor tendência de envolver-se em situações que a polícia venha a agir contra elas.  

Apesar de os resultados das pesquisas já realizadas não produzirem consenso a esse 

respeito, quanto ao impacto do estado civil na confiança, espera-se que os casados sejam mais 

propícios em confiar na polícia, pois, tal como os mais velhos, são menos percebidos como suspeitos e 

têm menos embates com a polícia. O mais intuitivo é confirmado por Macdonald et al, (2007: 26), que 

encontra que indivíduos casados são menos prováveis de serem críticos às práticas policiais. Cao 

(2011:13) afirma que ser casado favorece o nível de confiança.  

Apesar de menos estudada, a religião é também considerada um aspecto importante para 

explicar a confiança nas instituições. Segundo Moisés (2005), por meio dela o cidadão pode expressar 

sua ligação com a comunidade, ajuda a assimilar normas, favorece a cooperação, reciprocidade, e 

contenção de riscos. Favorece, portanto, a confiança e reduz o risco de uso abusivo da mesma.  

 

 - Do contato direto e indireto, voluntário e compulsório com a polícia  

 

De acordo com Hudson (2006), a confiança na instituição é associada à forma de contato 

que os indivíduos estabelecem com ela. Esse contato pode ser estabelecido de maneira direta ou 

indireta. O contato indireto pode ser, na realidade, conhecimento ou informação. As características 

próprias da instituição policial permitem que haja os dois tipos de contato, o que não é possível para 
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todas. Contato direto é pessoal com a instituição ou algum representante e o indireto ocorre por 

informações ou conhecimento acerca da atuação da instituição sem necessariamente a ter procurado ou 

ficado frente a frente com um representante. Pode se dar através da mídia ou informações de terceiros.  

O grau de conhecimento sobre instituição pode influenciar o nível de confiança. A mídia 

tem maior poder de influenciá-lo no caso do sistema de justiça e polícia pelo fato de que pequena 

parcela da população tem experiência direta com essas instituições. A proporção de pessoas que entram 

em contato direto com o sistema de saúde, por exemplo, é muito maior (ROBERTS, 2007: 162). Como 

a proporção de indivíduos que tem contato direto com a polícia é baixa, a maioria das pessoas pauta sua 

percepção através da experiência de outras, o que é acessado por conversas informais e meios de 

comunicação (WEITZER & TUCH, 2004: 308).  

Ter sido bem atendido numa situação em que ocorreu contato direto aumenta a confiança. 

Quando isso ocorre tem-se o contato direto impactando a percepção ou confiança específica. A opinião 

ou confiança específica é resultado do contato direto que permite a formulação de um julgamento sobre 

o comportamento de certa corporação ou agente policial. A percepção específica pode modificar a 

opinião geral, também chamada de difusa, mas pode também ser afetada por ela, pois interagem entre 

si (OLIVEIRA J., 2011). Atitudes globais influenciam a avaliação da polícia em situações de contatos 

particulares e a sua interpretação como positivo ou negativo (BROWN & BENEDICT, 2002: 551-552; 

FRANK et al, 2005).  

Pesquisas têm encontrado que quanto maior é o contato dos cidadãos com os policiais 

menor tende a ser a satisfação com sua performance. E quando indivíduos já passaram por experiência 

de corrupção ou brutalidade policial, tendem a fazer uma pior avaliação sobre ela (AVDIJA, 2010: 77; 

BROWN & BENEDICT, 2002: 551-552; CAO, 2011: 06; HERRMANN et al., 2011; TANKEBE, 

2010: 296; TAXMAN et al, 2005).  

Além da avaliação que o indivíduo faz da interação, é importante levar em conta se o 

contato é voluntário ou compulsório. Ou seja, se o indivíduo pode optar por não entrar em contato com 

a polícia, ou se o contato foi iniciado pela polícia ou pelo cidadão. Se os indivíduos são mais 

preocupados com os procedimentos do que os resultados, o contato compulsório com a polícia oferece 

maior probabilidade de reduzir a confiança. Isso já tem sido levado em conta por diversas pesquisas 

internacionais (AVDIJA, 2010: 79; BROWN & BENEDICT, 2002; KÄÄRIÄINEN, 2008; 

KÄÄRIÄINEN & SIRÉN, 2011; MYHILL & BEAK, 2008: 05).  

Apesar de alguma divergência sobre os efeitos do contato iniciado pela polícia, a avaliação 

negativa é mais frequente entre cidadãos que foram pessoalmente parados por ela. Por exemplo, 

indivíduos que já foram presos avaliam mais negativamente do que os demais. Pessoas que já foram 

advertidas ou receberam multas no trânsito também expressam menor confiança (BROWN & 

BENEDICT, 2002: 552; CAO, 2011: 06). Quando o indivíduo tem um passado de práticas e atos 

ilegais, também está menos propenso em acioná-la e a desconfiar (SKOGAN, 1984).  

 

 - Da percepção de eficiência e desordem  

  

Confiança é construída coletivamente com base no julgamento sobre o cumprimento da 

função institucional. É composta por crenças e expectativas, logo, não somente por observação e 

conclusões originárias de experiências pessoais. Para além da ação de indivíduos e instituição, a 

confiança depende da interpretação feita por cidadãos e terceiros (KÄÄRIÄINEN, 2008: 143).  

De acordo com a teoria das desorganizações, o tipo de vizinhança tem considerável poder 

na explicação dos índices de crime, levando em conta aspectos ambientais na observação da desordem 

social (SHAW & MCKAY, 1942; SILVA, 2004). Vizinhanças com desordem expressam a dificuldade 

da comunidade em realizar metas comuns e criar condições desfavoráveis à delinquência. Pobreza, 

mobilidade residencial e heterogeneidade étnica e laços sociais fracos diminuem a capacidade de 
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controle e aumentam à probabilidade de ocorrência de crime. Essas características são determinantes 

para a atuação da polícia (KUBRIN & WEITZER, 2003: 374).  

Há reciprocidade de efeito entre a desordem e o crime. As estruturas do bairro são 

influenciadas pelo crime, do mesmo modo que elas influenciam a violência. Os recursos disponíveis, 

tais como, boas escolas, emprego, limpeza, segurança, são valorizados e entram no cálculo de onde as 

pessoas procuraram viver. Por isso, podem influenciar, por exemplo, a mobilidade residencial 

(KUBRIN & WEITZER, 2003: 389).  

A percepção acerca do desempenho das instituições guarda alta correlação com a confiança 

que recebem. Quanto mais se considerar a instituição eficiente no cumprimento de sua função, maior 

tendência de se confiar nela (GOLDSMITH, 2005; HUDSON, 2006; KOURY, 2002; MAGALHÃES, 

2003; MOISÉS, 2005; 2008; OLIVEIRA J., 2011; ROTHSTEIN, USLANER, 2005; STOUTLAND).  

Como proposto por Goldstein (2003), a percepção da polícia é influenciada pela sua 

associação ao sistema de justiça criminal. Ainda que a maior parte das atividades policiais não esteja 

relacionada à contenção da criminalidade, essa é tida como a sua principal função. Em geral, essa é a 

visão do público e de policiais corroborada pelos meios de comunicação. Portanto, considera-se a 

polícia eficiente se controla o crime, e quando é vista como eficiente no cumprimento desta função 

recebe ainda mais confiança.  

A vitimização vicária e direta, tal como sensação de insegurança e percepção sobre o 

aumento do crime reduzem o grau de confiança que instituição polícia recebe (BROWN & 

BENEDICT, 2002; CAO, 2011: 06; HERRMANN et al., 2011; HURST et al, 2000; 2005; HOWELL, 

2004; MYHILL & BEAK, 2008; OLIVEIRA J., 2011: 19; PAIXÃO & BEATO, 1997: 233; 

ROBERTS, 2007; TYLER, 2005). Como já apresentado, confiança diz respeito à crença de que a 

instituição atenda positivamente as expectativas do cidadão e estes esperam que a polícia lide 

satisfatoriamente com o crime (BAYLEY; 1994; TANKEBE, 2010).  

Conforme Goldsmith (2005: 444), a confiança está ligada à capacidade da polícia em 

fornecer segurança básica para o cidadão. As reformas da polícia geralmente têm como um dos 

objetivos fazê-las dignas de confiança. Uma contradição existente é que treinamento, tradição e poder 

de força da polícia a torna inerentemente ofensiva, mesmo sem a aplicação uniforme dessa força. Isso 

pode em alguns casos, ao contrário de fornecer segurança, tornar-se um risco para os indivíduos.  

  

2. Metodologia  

 

Utilizou-se como variável dependente no modelo de regressão linear a questão do Survey 

“Percepção de Medo em Belo Horizonte e Minas Gerais”: Em uma escala de 0 a 10, em que 0 significa 

“não confio nem um pouco” e 10 significa “confio muito”, por favor, gostaríamos que o Sr. (a) dissesse 

o quanto confia em cada uma das seguintes instituições listadas a seguir: (...) Polícia.  

A seguinte equação é utilizada para regressão linear múltipla:  
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As variáveis explicativas contempladas no modelo buscam mensurar características 

sociodemográficas, percepção de desordem na vizinhança, contato individual e percepção de eficiência 

em controlar a violência.  

 Como características sociodemográficas têm-se:  

 

 
  

 Para o contato do indivíduo com a instituição realizaram-se algumas classificações prévias 

a fim de melhor sistematizar as formas de contato. O contato foi classificado como direto e indireto. Do 

contato direto subdividiu-se como voluntário, quando o indivíduo toma iniciativa de entrar em contato 

com a polícia, e compulsório, quando o indivíduo não tem como optar por não entrar em contato com a 

polícia. Utilizaram-se as variáveis obtidas da seguinte questão: “Nos últimos cinco anos, você teve 

contato com a polícia em alguma das seguintes situações?”.  

Para o contato direto voluntário têm-se: 

 

 
 

Para o contado direto compulsório têm-se:  

 

 
 

Considera-se que, ao se informar sobre crime, os indivíduos necessariamente se informam 

sobre a atuação da polícia. Dessa forma, tem-se certo conhecimento ou contato indireto com a polícia. 

Utilizou-se, a seguinte questão para se mensurar o contato indireto com a polícia: “Você se informa 

sobre criminalidade e violência em sua cidade através de?”:  

 



8 
 

 
 

Por se considerar que os tipos de cidade e características de vizinhança podem exercer 

efeito no nível de confiança, também se incluem essas variáveis nos modelos. O efeito do tipo de 

cidade, que pode influenciar o contato, é mensurado pelas categorias serem da RMBH, cidade polo e 

cidade pequena. Para cada categoria foi gerada uma variável.  

Têm-se, portanto:  

 

 
 

A percepção acerca do aumento ou não da violência é interpretada como uma forma 

indireta de se levantar a eficiência da polícia no controle da violência. Os entrevistados deveriam 

informar qual a percepção sobre a violência no último ano:  

 

  
 

Apresentam-se as estatísticas descritivas das variáveis descritas:  
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 Para características da vizinhança e vitimização construíram-se fatores por Análise de 

Componentes Principais – ACP, a serem inseridos como covariáveis, nos modelos de regressão linear. 

Esse tipo de análise fatorial (ACP) é útil para reduzir um conjunto de variáveis em uma quantidade 

mais manejável a ser aplicado em regressão múltipla. Por essa técnica é possível reduzir várias 

variáveis em um mesmo constructo, de forma a mensurar um conceito (DANCEY, 2006: 422).  

 O fator percepção de desordem física da vizinhança foi composto pela percepção da 

existência de: 1) prédios, casas ou galpões abandonados; 2) lixo ou entulho nas ruas e passeios 

públicos; 3) lotes vagos cheios de lixo e entulho ou com mato alto na vizinhança. As categorias de 

resposta foram 1- Não, 2-poucos e 3-muitos.  

 

 

 
  

 

 Quanto ao fator de percepção de desordem social foi estabelecido a partir da percepção de: 

1) pessoas quebrando janelas, pichando muros ou fazendo arruaça; 2) xingando, ofendendo ou 

insultando outras pessoas; 3) prostituindo-se em locais públicos; 4) consumindo drogas ilegais em 

locais públicos; 5) vendendo drogas ilegais; 6) criminosos ou bandidos circulando (andando, passando) 

pela rua da vizinhança. As categorias de resposta foram 1- não, 2-sim, já ouviu falar e 3-sim, já viu.  
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Para cada um desses aspectos explorados foi extraído apenas um fator a partir das variáveis 

utilizadas.  

 O fator vitimização direta foi construído a partir das variáveis que identificavam se o 

entrevistado já tinha sofrido algum dos seguintes crimes durante a vida: 1) agressão física; 2) tentativa 

de homicídio; 3) agressão sexual. As categorias de resposta eram 1-sim e 0-não. 

  

  
 

 

 Construiu-se um fator de vitimização vicária a partir da identificação de que: 1) o 

indivíduo conhecia alguém que teve residência invadida; 2) foi vítima de roubo ou assalto; 3) foi vítima 

de roubo ou arrombamento de veículos; 4) tem conhecimento de roubo ou assalto em estabelecimentos 

comerciais nas proximidades da residência. Tudo isso, nos últimos 05 anos. Como categoria de 

resposta tinha-se 1-sim e 0-não. 

 

 
  

 

A fim de atestar a consistência das análises fatorial aplicaram-se os testes de Kaiser- 

Meyer-Olklin (KMO) e Bartlett. Todos os coeficientes encontrados nos testes, bem como o nível de 

significância, 0,00 em todos os casos, permite afirmar que grande parte da variabilidade dos 

constructos é explicada por poucos fatores.  
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3. Análise Dos Resultados  

 

 Tendo em vista que por meio de regressão linear é possível verificar quais fatores exercem 

impacto sobre a confiança na instituição analisada construiu-se, um modelo estatístico em que foram 

incluídas variáveis ou proxys daquelas identificadas na bibliografia como tendo alto potencial de afetar 

a confiança na polícia.  
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 A variável sexo não obteve significância estatística ao explicar a confiança na polícia em 

Minas Gerais, tal como a raça e o estado civil. Os resultados desta pesquisa estão de acordo com o 

maior consenso da bibliografia sobre confiança na polícia que é a respeito do efeito da idade. Conforme 

diversos autores têm afirmado, os jovens são mais propícios a perceber a ação policial como desleal, 

injusta e inadequada (BROWN & BENEDICT, 2002; BRUNSON & MILLER, 2006: 623). Como 

explicação para isso tem-se Bittner (2003) afirmando que os jovens são inclinados à má conduta e há 

uma configuração que favorece o conflito com policiais. Como jovens são os principais contraventores, 

a culpabilidade é um fator que afeta negativamente sua confiança.  

 As variáveis indicadoras de status socioeconômico, escolaridade e renda obtiveram 

significância estatística e efeitos negativos. Esses resultados não seguem a lógica, ao menos a primeira 

vista, da perspectiva de Adorno (1994) Belli (2004) Bowling e Foster (2002), Costa (2004), Krok 

(2008), Mesquita Neto (1999) Pinheiro (1997) Rothstein e Uslaner (2005), dentre outros, de que a 

polícia trata grupos sociais desprivilegiados de forma negativamente desigual. Nesse viés, os grupos de 

maior escolaridade e renda deveriam ter maior nível de confiança na instituição por receberem melhor 

tratamento, entretanto ocorre o contrário.  

 Anos de estudo reduzem a confiança na polícia de acordo com Oliveira J. (2011: 12;16), 

Brown & Benedict (2002:554; 551) e Paixão & Beato (1997: 242), dentre outros. Percebe-se que os 

anos estudados a mais faz com que o indivíduo se torne mais crítico à polícia e a considere com menor 

legitimidade e eficiência. Nossos resultados também estão mais de acordo com Macdonald et al, (2007: 

26) e Weitzer & Tuch (2004) ao encontrarem que alto status socioeconômico associa-se à percepção de 

tratamento desleal e injusto. Brown & Benedict (2002: 551) também dizem que vários pesquisadores 

encontraram a baixa renda associada à visão positiva da polícia.  

Ter religião foi significativo e apresentou efeito positivo de 0,617 pontos na escala de 

confiança. Esse resultado está de acordo com a maioria das pesquisas e pode ser explicado por Moisés 

(2005) ao afirmar que por meio da religião o cidadão expressa sua ligação com a comunidade, 

assimilando mais facilmente as normas, se tornando mais propenso à cooperação, reciprocidade, e 

contenção de riscos, elevando a confiança nas instituições.  
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Considera-se que, quando o contato com a polícia se dá por inciativa do cidadão, aumentam 

as chances de haver confiança em detrimento de quando a polícia inicia o contato (AVDIJA, 2010: 79; 

BROWN & BENEDICT, 2002; KÄÄRIÄINEN, 2008; KÄÄRIÄINEN & SIRÉN, 2011; MYHILL & 

BEAK, 2008: 05). Por este estudo, quase todos os tipos de contato com a polícia provocam efeito 

negativo no nível de confiança, seja ele voluntário ou compulsório, apesar de o efeito do contato 

compulsório ser negativamente mais elevado. Das variáveis de contato direto, apenas “Informou-se 

sobre crime por policiais” apresenta efeitos positivos na confiança. Isso se dá por causalidade reversa, 

ou seja, não é o fato de informar-se por policiais que aumenta a confiança. Mas, informa-se por eles 

quem já tem relação de conhecimento e confiabilidade. O tamanho da cidade, que também diz respeito 

à forma de interação entre polícia e cidadão impacta a confiança na polícia. Enquanto residir em 

cidades médias e pequenas aumenta a confiança morar na RMBH diminui.  

Parte significativa dos estudos sobre desordem a associa com baixa coesão social e capital 

social, dificuldade de mobilização, ausência de reciprocidade, confiança interpessoal e institucional. 

Conforme Cao (2011: 06), incivilidades atuariam transmitindo a mensagem de que a polícia não é 

confiável por não prover proteção. Oliveira J. (2011) afirma que quando há cooperação ou confiança 

interpessoal há tendência de maior confiança institucional, e desordem estaria correlacionada à falta de 

confiança mútua e reciprocidade. Níveis elevados de percepção de desordem estariam associados à 

percepção negativa e pior relacionamento (MACDONALD et al, 2007: 05; 26; ROBERTS, 2007: 154; 

WEITZER & TUCH, 2004: 309).  

Os efeitos das variáveis de vitimização direta (-0,117) e vicária (-0,094) e de percepção de 

aumento da violência (-0,571) foram negativos e significativos. A consideração dos diversos autores de 

que a vitimização vicária e direta, e a sensação de insegurança reduzem o grau de confiança que a 

polícia recebe é respaldada pelos resultados empíricos (BROWN & BENEDICT, 2002; CAO, 2011: 

06; HERRMANN et al., 2011; HURST et al, 2000; 2005; HOWELL, 2004; MYHILL & BEAK, 2008; 

OLIVEIRA J., 2011: 19; PAIXÃO & BEATO, 1997: 233; ROBERTS, 2007; TYLER, 2005). O efeito 

dessas variáveis reforça Goldstein (2003), quando trata da associação que o senso comum faz entre 

polícia e sistema de justiça, atribuindo à polícia a função de controlar o crime. Ser vitimado ou ter a 

impressão de que a violência aumentou é interpretado como falta de eficiência policial em controlar a 

violência. Logo, a polícia não atende às expectativas da população, gerando desconfiança.  

Chama atenção o fato de que a percepção sobre a violência exerce mais impacto na 

confiança da polícia do que a própria vitimização direta. Como sugerido pelos diversos autores, quanto 

mais se considerar a instituição eficiente no cumprimento de sua função, maior tendência de se confiar 

nela. Por se considerar que a função da polícia seja controlar o crime, ter sido vitimado e 

principalmente perceber aumento da violência reduz a confiança na instituição policial. 

(GOLDSMITH, 2005; HUDSON, 2006; KOURY, 2002; MAGALHÃES, 2003; MOISÉS, 2005; 2008; 

OLIVEIRA J., 2011; ROTHSTEIN, USLANER, 2005; STOUTLAND). Como afirma Goldsmith 

(2005: 444), a confiança está ligada à capacidade da polícia em fornecer segurança básica para o 

cidadão.  

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 Analisou-se a confiança na polícia do estado de Minas Gerais identificando alguns fatores 

que produzem efeito em seu nível. Para tanto, fez-se levantamento bibliográfico sobre o tema estudado 

no qual foi encontrado que dentre os principais fatores que influenciam a confiança individual na 

instituição estão características sociodemográficas, contato ou conhecimento da mesma, percepção de 

desordem na vizinhança e percepção de eficiência da instituição.  

Estudos empíricos especificamente sobre a confiança na polícia têm ganhado espaço em 

diversos países, e há considerável número de estudos quantitativos disponíveis, o que no Brasil não 
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ocorre. De acordo com Avdija (2010: 76-77), a maioria dos estudos focam no status socioeconômico, 

tipos de contato com a polícia (iniciado pelo cidadão ou polícia), satisfação com os serviços prestados, 

experiências pessoais com a polícia, efeito da mídia, da idade, gênero e raça. Brown e Benedict (2002), 

Cao (2011), dentre outros, incluem desordem na vizinhança nessa lista.  

A raça, ao contrário dos diversos países e mesmo de pesquisa realizada no Brasil, não 

obteve significância estatística para explicar a variação no nível de confiança na instituição policial. 

Isso é atribuído a não tão clara associação/separação entre os grupos de brancos e não brancos no Brasil 

ou Minas Gerais, o que ocorre mais facilmente nos EUA, por exemplo.  

Ter religião favorece o desenvolvimento e manutenção de valores que tornam os indivíduos 

mais recíprocos, propensos à cooperação e integrados à comunidade. Ademais, indivíduos religiosos 

tendem a evitar conflitos e injustiças e aceitar mais facilmente a legitimidade das autoridades.  

A alta renda e escolaridade afetam negativamente a confiança na polícia. Ainda que para 

diversos autores a polícia atue de forma a conter os grupos mais desprivilegiados da sociedade sendo 

consideravelmente repressiva, as elites não consideram a polícia como aliada e a vê com desconfiança. 

Os anos de estudo a mais tornam os indivíduos mais críticos à atuação policial. A proposição de 

Goldstein (2003) de que a polícia tem comportamento assistencialista em bairros pobres pode ser uma 

explicação para que indivíduos de baixa renda tenham mais confiança, entretanto, não foi possível 

testar isso empiricamente, o que deve ser esmiuçado em pesquisas futuras. Explicação mais plausível é 

fundamentada pela interpretação que Cardia (1995) faz acerca da legitimidade de ações repressivas e 

desrespeito aos direitos humanos, principalmente por indivíduos com menor riqueza e educação formal. 

A exclusão moral que é direcionada a supostos criminosos justifica que mesmo que a polícia não 

respeite os direitos e atue com violência seja tida como confiável. Espera-se da polícia comportamento 

repressivo e violento com os “bandidos” ou “moleques”. Isso revela certa imaturidade dos cidadãos 

brasileiros, no caso, mineiros, quanto ao reconhecimento dos direitos civis na sociedade democrática.  

O resultado mais negativo para a instituição policial encontrado foi que todas as formas de 

contato direto com a polícia, exceto quando o indivíduo se informa sobre crime por policial e solicitou 

informações a policiais, afeta negativamente a confiança. O contato direto exerce efeito ainda mais 

negativo quando é compulsório, logo, iniciado pela polícia. A abordagem da polícia constrange o 

suficiente para que o cidadão passe a não confiar na instituição. Como a avaliação dos procedimentos 

policiais servem de base para a confiança específica ou procedimental, depreende-se que os 

procedimentos da polícia, sua eficiência e maneira como trata os cidadãos afetam negativamente a 

percepção que se tem dela.  

Quanto ao contato indireto, ou seja, a forma como pessoas obtêm informações sobre a 

polícia favorece a sua confiança quando a informação chega via rádio ou internet, mas é prejudicada 

quando o indivíduo se informa sobre crime por jornais impressos e conversas com amigos, parentes ou 

vizinhos. Dentre as variáveis de contato direto, as conversas com terceiros produzem maior impacto 

negativo na confiança. Pode ser entendida como um contato vicário com a polícia e tal como contato 

direto afeta negativamente a confiança na instituição policial. Conversas com conhecidos e as matérias 

dos jornais geram a impressão de que esteja ocorrendo alto grau de violência, o que prejudica a 

percepção de eficiência policial no combate ao crime, pode-se dizer que a confiança específica é menor 

e/ou que a polícia não trata bem os cidadãos.  

O tamanho da cidade impacta a confiança. Morar na RMBH reduz a confiança enquanto 

morar em cidades polo regionais e pequenas aumenta. É provável que haja maior visibilidade e 

proximidade, causando a impressão de acessibilidade dos policiais para os cidadãos em cidades 

pequenas, favorecendo a confiança generalizada. Provavelmente há maior conhecimento, até mesmo 

relação de amizade entre policial e cidadão nas cidades menores, aumentando as chances de confiança 

específica. Ademais, há maior coesão social, o que favorece a cooperação. Os índices de crime também 

são menores.  
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A desordem na vizinhança se associa e potencializa o impacto positivo que produz na 

confiança. Interpreta-se que a desordem aumenta a confiança generalizada na polícia, pois reduz o 

impacto negativo das variáveis de contato direto e aumenta o efeito positivo da internet e rádio.  

A percepção acerca da eficiência da polícia foi mensurada indiretamente pela vitimização 

direta e vicária e a percepção sobre o aumento ou não da violência. Pelo fato de o público entender que 

a função da polícia é controlar o crime, ser vítima ou conhecer alguém que tenha sido, reduz a 

confiança por se entender que a instituição não está sendo eficaz no cumprimento da função designada. 

Isso é atestado pelo fato de que a percepção de aumento da violência afetar mais a desconfiança do que 

ser diretamente vítima de crime. Percebe-se que de fato há uma avaliação instrumental da instituição 

que resulta no nível de confiança. Confia-se quando se considera que polícia é capaz garantir 

segurança.  

Há indícios de que o que mais favorece a confiança na polícia no caso de Minas Gerais é a 

percepção generalizada a seu respeito e que o contato direto, ou a avaliação específica é menor, tal 

como a baseada em procedimentos e a instrumental. Isso está de acordo com Brown & Benedict (2002) 

ao dizerem que a confiança específica tende a ser menor do que a generalizada. Entretanto, não é 

possível afirmar com precisão pelos dados disponíveis sobre o que se fundamenta a confiança na 

polícia mineira, o que também é uma empreitada para pesquisas futuras.  

Para Brown & Benedict (2002), pesquisas devem analisar os diferentes efeitos que as 

diferentes combinações de variáveis produzem nas atitudes em relação à polícia. Devem-se explorar 

variáveis individuais e contextuais, ainda, levar em conta aspectos históricos e culturais.  

Há muito a se pesquisar nesse campo que é recente e promissor. Espera-se que este trabalho 

contribua, ainda que modestamente, para seu desenvolvimento. Para que haja maior confiança na 

polícia, os resultados encontrados indicam a necessidade de que os encontros entre polícia e cidadão 

sejam qualificados, que haja melhoria na relação entre polícia e jovens, que a imprensa escrita não 

favoreça a impressão de aumento da violência, que o crime reduza, o indivíduo perceba a polícia como 

eficiente e que diminua a confusão existente entre o que é tido como função do sistema de justiça 

criminal e da polícia.  
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